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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO 012/2020-FMS 

 
O MUNICÍPIO DE JACUNDÁ/PA, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS 
INTERESSADOS, QUE O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, REALIZARÁ LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI Nº 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, 
DO DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DO DECRETO Nº 7.746, DE 05 
DE JUNHO DE 2012, DO DECRETO N° 8.538, DE 06 DE OUTUBRO DE 2015, LEI Nº 13.979 
DE 6 DE FEVEREIRO DE 2020, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE, A LEI Nº 8.666, DE 
21 DE JUNHO DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/06 E 147/2014, SUBSIDIARIAMENTE, PELA LEI Nº 8.666/93 E 
DEMAIS LEGISLAÇÃO, SOB AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO 
CONVOCATÓRIO E ANEXOS. 
 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página 
eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as 
seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as 
impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua elaboração; 
conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos 
estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de 
habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente 
quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe 
de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável pela 
adjudicação e propor a homologação. 
 

DATA DA ABERTURA:  27/10/2020  AS 14:00 HRS (HORARIO DE BRASILIA) 

ÓRGÃOS 
INTERESSADOS: 

 
SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE  

LOCAL: 
 

www.portaldecompraspublicas.com.br 
 

MODO DE DISPUTA 
ABERTO 

 

 
 
1. DO OBJETO. 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para AQUISIÇÃO 

DE EQUIPAMENTOS PARA ESTRUTURAÇÃO DE CENTRO DE DIAGNOSE E 
REABILITAÇÃO PARA PACIENTES SUSPEITOS, DIAGNOSTICADOS E 
SEQUELADOS  DE COVID-19. TRARA-SE DE UMA ESTRATÉGIA DE 
ENFRENTAMENTO À PANDEMIA CAUSADA PELO NOVO CORONAVIRUS 
CONFORME CLASSIFICOU A ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE (OMS) PARA 
SUPRIR AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
JACUNDÁ/PARÁ, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da União para o exercício de 2020, na classificação abaixo: 
 

Gestão/Unidade:  FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
Projeto/atividade: 2057 Atividades Administrativas – Secretaria de Saúde 
Classificação econômica: 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente 
Subelemento: 4.4.90.52.08 Apar. Equip. untes. Med-odont. Lab. E hosp 

 
3. DO CREDENCIAMENTO. 
 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA 
PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 
 
3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Publicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br; 
 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 
 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação 

 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº  123, 
de 2006. 
 
4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

 
4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
 
4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.3.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 
 
4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
 
4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 
4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ 
“SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS 
SEGUINTES DECLARAÇÕES:  
 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 
4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 
4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de 
o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, 
de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

 
4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 
4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências  editalícias; 
 
4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
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4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
 
4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

 
4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal; 
 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
 
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
 
6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO 
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 
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6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente 
nacional; 

 
6.1.2. Marca de cada item ofertado; 
 
6.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 

 
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da 
data de sua apresentação.  
 
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES. 
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
7.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência. 
 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
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7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo 
deste edital. 

 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser R$ 1% (UM POR CENTO).  
 
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena 
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  
7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
 
7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
 
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro. 
 
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro.  
 
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
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7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
  
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação 
expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a 
sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação 
do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance  
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 
 
7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
 
7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
 
7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  
 
7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

Rua Pinto Silva, s/n - Centro Administrativo – Jacundá - Pará 

 

7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no Art. 3º, § 2º, da LEI Nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços: 
 

7.28.1. Produzidos no país; 
 
7.28.2. Produzidos por empresas brasileiras;  
 
7.28.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

 
7.28.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 
às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

 
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas.  
 
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
 

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
7.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

 
7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
 
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
 

8.2.1.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações 
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de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração.  

 
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
 
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE 
ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
 

8.5.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
 
8.5.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 
pena de não aceitação da proposta. 
 
8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos 
subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente 
amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 
(CINCO) dias úteis contados da solicitação. 

 
8.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada 
a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
 
8.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 
 
8.5.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
 
8.5.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência.  
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8.5.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados 
como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica 
responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 
 
8.5.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues 
deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) dias, após o qual poderão 
ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

 
8.5.3.7.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais 
impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o 
caso. 

 
8.6.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
 
8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

 
8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 
caso. 
 
8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 

  
9. DA HABILITAÇÃO. 
 
9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO 
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O 
PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE 
PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A 
PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA 
AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS 
SEGUINTES CADASTROS: 
 

9.1.1. Possuir Cadastro do Portal de Compras Publicas; 
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9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

 
9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

 
9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 
 
9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

 
9.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
9.1.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
 
9.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

 
9.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 
 
9.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
9.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 
por meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 
 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL 
DE COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão 
pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada. 
 
9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

 
9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, 
sob pena de inabilitação. 
 
9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 
 
9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 
 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 
9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
 
9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
 
9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
 
9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

 
9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
 
9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 
 
9.9.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta 
junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa 
for sediada; 
 
9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto 
aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for 
sediada; 

 
9.9.7.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 
de inabilitação. 

 
9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial 
(Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos 
últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria 
Certidão; 
 
9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
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por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 
 

9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação 
de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 
2015); 
 
9.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 
de existência da sociedade; 
 
9.10.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 
social/estatuto social. 
 
9.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da 
Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 
foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
 

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 
competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo  de  10% (dez por cento) do 
valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

 
9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 
9.11.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de 
Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, quando 
for emitido por ente privado deverá este ser com firma reconhecida de quem o subscreveu. 

 
9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 
a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
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9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

 
9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
9.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização.  

 
9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 
9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
 
9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

 
9.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 
(DUAS) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 
 
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 

 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
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10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 
 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
11. DOS RECURSOS. 
 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 
o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 
por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 
 
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito. 
 
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
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12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances.  

 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 

 
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante 
manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  

 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 
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Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento. 
 
15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 

 
15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
 

15.3.3. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 
 
15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos 
nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
 

15.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da 
assinatura do mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou 
no termo de referência.  
 
15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 
6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 
 
15.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato. 
 

15.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 

 
15.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
 
15.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 
a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após 
a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
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16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 
 
16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 
16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
 

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito 
no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento. 
 
16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 
16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
 

16.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
16.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 
 
16.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

 
16.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da 
assinatura do mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou 
no termo de referência.  
 
16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 
6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 
 
16.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato. 
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16.6.1. .Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante 
o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no edital e anexos. 

 
16.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
 
16.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 
a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após 
a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 
17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas 
no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 
18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 
 
18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência. 

 
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
 
19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência.  
 
20. DO PAGAMENTO. 

  
20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital. 

 
21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 
 

21.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
21.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
 
21.1.3. Apresentar documentação falsa; 
 
21.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 
21.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
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21.1.6. Não mantiver a proposta; 
 
21.1.7. Cometer fraude fiscal; 
 
21.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

 
21.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame 
sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por 
dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. Nº 86, da Lei Nº 
8666/93. 

 
21.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir 
com O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, e poderá cumular com as demais sanções 
administrativas, inclusive com as multas previstas. 

 
21.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à 
vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo Nº 87, da Lei Nº 
8.666/93: 
 
a) Advertência por escrito; 
 
b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) 
sobre o valor total do contrato; 
 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com O 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso 
de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura Municipal de 
JACUNDÁ-PA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) 
anos; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. Nº 87 da Lei Nº 
8.666/93, c/c art. Nº 7º da Lei Nº 10.520/02 e art. Nº 14 do Decreto Nº 3.555/00. 
 
21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo 
encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo 
prazo. 
 
21.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de XXXXXXXXXXXX-UF, as sanções 
administrativas previstas no ITEM 17.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a 
Administração Pública. 
 
21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual. 
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21.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES 
PRÁTICAS: 
 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução do contrato; 
 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato; 
 
c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  
 
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato.  
 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos 
cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção.  

 
22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
 
22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
 
22.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 
ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 
 
22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
22.5. . Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema 
Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
22.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
 
22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame, salvo quando se amoldarem ao art. 21 parágrafo 4º, da Lei 8.666/93. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 
22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração. 
 
22.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros 
avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, 
sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 
 
22.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, 
no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou 
não identificado no processo para responder pela proponente. 
 
22.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do 
ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 
mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
 
23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília – DF. 
 
23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

Rua Pinto Silva, s/n - Centro Administrativo – Jacundá - Pará 

 

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
 
23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
 
23.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

23.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 
nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver 
apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento 
equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 

23.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
23.12.  O FUNDO MUNICIPAL DE EDUICAÇÃO, poderá revogar este Pregão por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e 
incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo 
quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os 
princípios da ampla defesa e contraditório. 
 

23.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 
 

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
 

23.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 
habilitação. 
 
23.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala de 
Reuniões com a Equipe de Pregão, no Endereço Rua Pinto Silva, S/N, bairro Centro, 
JACUNDÁ-PA, nos dias úteis, no horário das 08:00 às 14:00, mesmo endereço e período no 
qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados. 
 
23.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
 
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS 
NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 
HABILITAÇÃO; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 
 
ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 
PROPOSTA; 
 
ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 
 
ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 
 
ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 
 
ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO; 

 
 
 
 

JACUNDÁ – PA, 20 DE OUTUBRO DE 2020. 
 
 
 
 
 
 

TAMIRES MENDES DO NASCIMENTO 
PREGOEIRA MUNICIPAL 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
OBJETO: 
 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA ESTRUTURAÇÃO DE CENTRO DE DIAGNOSE E 
REABILITAÇÃO PARA PACIENTES SUSPEITOS, DIAGNOSTICADOS E SEQUELADOS  
DE COVID-19. TRARA-SE DE UMA ESTRATÉGIA DE ENFRENTAMENTO À PANDEMIA 
CAUSADA PELO NOVO CORONAVIRUS  CONFORME CLASSIFICOU A ORGANIZAÇÃO 
MUNDIAL DE SAÚDE (OMS) PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE DE JACUNDÁ/PARÁ. 
 
 
FUNDAMENTO LEGAL 
A contratação para a aquisição de equipamentos para estruturação do Hospital de Campanha, 
Unidades de Saúde e Centro de Diagnose e Reabilitação para pacientes suspeitos, 
diagnosticados e sequelados  de Covid-19. Trara-se de uma estratégia de enfrentamento à 
pandemia causada pelo novo coronavirus  conforme classificou a organização mundial de 
saúde (oms). Suprirá as necessidadesdo Fundo Municipal de Saúde de Jacundá/Pará, objetos 
deste Termo de Referência, tem amparo legal, integralmente, na Lei n.º 10.520 de 17 de julho 
de 2002, no Decreto nº 3.555/2000, Lei nº 13.979/2020 e, subsidiariamente, na Lei nº 8666/93 
e suas alterações. 
 

JUSTIFICATIVA 

Diante da atual conjuntura instalada pelo COVID-19, se fez necessário de forma urgente 

solucionar problemas de estruturação dos serviços de saúde visando minimizar os impactos da 

pandemia na população jacundaense. O município de jacundá é dependente de suporte do 

Estado para atendimento às demandas de saúde da Média e Alta Complexidade, no  entanto 

as vagas são limitadas, aumentanto assim o tempo de espera do paciente e dificultando a 

garantia dos princípio do SUS: universalidade, integralidade e equidade.   

 

Com base no exposto, foi planejado a ampliação e estruturação dos serviços hospitalares, 

diagnósticos, da atenção básica, de reabilitação e de prevenção à saúde no município de 

Jacundá. 

 

Para tanto existem as previsões legais admitindo a novos procedimentos de contratação pela 

Administração Pública em se tratando da pasta da saúde. 

 

Considerando o artigo 22, XXVII, da CF/88 e artigo 37, XXI, da CF/88;  

Considerando a Lei 8.666/93 e Decreto Presidencial nº 3.555/2020: 
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As contratações relacionadas ao enfrentamento do COVID-19 podem ser realizadas a partir de 

uma das três opções da Lei nº 13.979/2020, quais sejam: 

a) dispensa de licitação (arts. 4º a 4º-F); 

b) realização de Pregão, preferencialmente eletrônico, com prazos procedimentais reduzidos à 

metade (art. 4º-G); ou 

c) execução de despesas via suprimento de fundos (ou adiantamento), as quais tiveram seus 

limites de valor ampliados (art. 6º-A). 

 

Deste modo, há o juízo de valor para a aquisição emergencial de suprimentos tais como 

materiais medicamentos e insumos utilizados nas estratégias de prevenção, combate, 

diagnóstico e tratamento da doença COVID-19 causada pelo novo coronavirus classificada 

como pandemia pela organização mundial de saúde (OMS) a fim de suprir as necessidades do 

fundo municipal de saúde de Jacundá, Pará. 

 

Quesito interessante trazido pela MP 926/2020 foi a disposição do art. 4º G, onde há previsão 

de prazos reduzidos para a modalidade de Pregão, seja eletrônico ou presencial. Três 

observações necessárias, a saber: a) os prazos dos procedimentos de pregão foram reduzidos 

pela metade; b) o objeto deve estar relacionado à aquisição de bens, serviços e insumos 

necessários ao enfrentamento da emergência de saúde pública; e c) não há distinção ou 

preferência pela utilização do Pregão, é aplicável tanto no formato presencial, quanto no 

eletrônico. 

 

ESPECIFICAÇÕES, LISTA DE EQUIPAMENTOS 

As especificações técnicas aqui indicadas são exigências mínimas para os itens ofertados e 

são de atendimento obrigatório.  

Quantitativos globais por rubrica orçamentária conforme solicitações de despesas em anexo. 

 

CERTIFICAÇÕES MINÍMAS EXIGIDAS 

Licença Sanitária emitida pelo órgão responsável pela Vigilância Sanitária, em vigor na data de 

abertura do certame ou cópia da publicação no Diário Oficial da União com prazo para 

comercialização – legível. Caso a Licença Sanitária esteja vencida, apresentar juntamente com 

a Licença Sanitária o comprovante de protocolo de pedido de atualização da Licença. 
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Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa participante da Licitação, junto 

ao Ministério da Saúde, através da Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Caso a 

Autorização de funcionamento esteja vencida, apresentar juntamente com a Autorização de 

funcionamento o comprovante de protocolo de pedido de atualização do Certificado e ou 

relatório de inspeção junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. 

 

LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS EQIUPAMENTOS 

A empresa fica obrigada a entregar os equipamentos, quando solicitados, nas condições 

estabelecidas neste Termo. 

O local para entrega dos equipamentos será no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde 

Pública de JACUNDÁ, no horário de 08:00 às 14:00 horas. 

A entrega será efetuada no prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas, mediante 

solicitações via telefone ou e-mail, do(a) Farmacêutico(a) ou Servidor(a) Responsável, de 

acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde Pública. 

 

RECEBIMENTO DOS EQUIPAMENTOS HOSPITALARES  

O recebimento dos equipamentos será feito por um Servidor Responsável devidamente 

designada para este fim e obedecerá ao seguinte trâmite: 

- O fornecedor dirigir-se-á ao local de entrega, munido da Nota Fiscal. 

- Somente serão aceitas Notas Fiscais/Faturas contendo: 

a) descrição do produto contendo o seu correspondente nome comercial; 

b) especificação do produto; 

a) Não serão aceitos protocolos de pedido de registro. Os pedidos de renovação do registro ou 

da isenção serão aceitos para fins de comprovação. 

b) O Certificado de Registro no Ministério da Saúde, se exigido, poderá ser apresentado em 

cópia simples ou emitido via Internet (site da ANVISA). 

Em caso de irregularidade não sanada pelo fornecedor, a Comissão reduzirá a termo os fatos 

ocorridos e encaminhará ao órgão competente, para aplicação de penalidade. 

Em nenhuma hipótese será admitido o recebimento diverso do objeto comprado ou com 

qualquer diferença das exigências e propostas contidas na licitação. 

Os equipamentos somente serão recebidos se acompanhados do documento fiscal pertinente, 

emitido nos valores e descrições indicados no Contrato de Fornecimento e Nota de Empenho 

e Ordem de Compra. 
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A Secretaria Municipal de Saúde Pública rejeitará o fornecimento que estiver em desacordo 

com este termo e a respectiva Nota de Empenho. 

Ainda que recebido em caráter definitivo, subsistirá, na forma da lei, a responsabilidade da 

Contratada, pela qualidade, perfeição e especificação dos equipamentos fornecidos. 

Os equipamentos, mesmo depois de aceito, fica sujeito à substituição, desde que comprovada 

a pré-existência de defeitos, má fé por parte da Contratada, condições inadequadas de 

transporte, bem como alterações da estabilidade dentro do prazo de validade, que 

comprometam a integridade do produto. 

 

CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

✓ Fornecer os equipamentos em perfeitas condições de uso. 

✓ Os equipamentos, objeto desta licitação, deverão estar disponíveis para início do 

fornecimento a partir da data de assinatura do contrato. 

✓ Substituir imediatamente os equipamentsos que não estiverem em condições de uso, 

vencidos ou deteriorados, sem qualquer ônus para o Município. 

✓ Custear todas as despesas decorrentes dos fornecimentos, arcando com todos os 

tributos, taxas e licenças municipais, estaduais e federais, que incidam ou venham a 

incidir, direta ou indiretamente, sobre as mesmas, bem como todas as despesas gerais, 

diretas ou indiretas. 

✓ Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Município, cumprindo as exigências da mesma 

✓ Aceitar os métodos e processos de acompanhamento, verificação e controle adotados 

pelo gerenciamento. 

✓ Responsabilizar-se pelo transporte dos equipaentos, de seu estabelecimento até o local 

determinado pelo Município, bem como pelo seu descarregamento 

✓ Ressarcir todas as multas, indenizações ou despesas impostas ao Município por 

autoridade competente, em decorrência do descumprimento do contrato, de lei ou 

regulamento aplicável à espécie, por parte da Contratada. 

✓ Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações 

supramencionadas, bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, 

contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham 

incidir sobre o objeto desta licitação, bem como apresentar os respectivos comprovantes, 

quando solicitados pelo Município de JACUNDÁ. 
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✓ Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao 

Município ou a terceiros. 

✓ Manter rigoroso controle de qualidade sobre os produtos fornecidos e, no caso de 

constatação de culpa, a CONTRATADA responderá civilmente por perdas e danos junto 

à Secretaria Municipal de Saúde Pública ou terceiros prejudicados, sem prejuízo das 

sanções criminais pertinentes. 

✓ Fornecer os produtos, objeto deste contrato, em sintonia com a Secretaria Municipal de 

Saúde Pública e/ou seu representante, indicado pela secretaria, acatando sugestões, 

normas e orientações que possibilitem maior qualidade ao contrato 

✓ Substituir, imediatamente, os produtos, quando exigidos pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, sem ônus para o Município 

✓ Comunicar ao Município a qualquer tempo, toda anormalidade, prestando os 

esclarecimentos pertinentes e providenciando a devida correção 

✓ Não transferir a outrem, o objeto da presente licitação 

✓ Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

O contratado se obriga a fornecer os produtos de acordo com as especificações constantes de 

sua proposta, obedecendo, rigorosamente, no prazo de entrega. 

Cumprir as exigências, no que concerne a apresentação das certidões negativas de débitos 

tributários e fiscais (CARTÃO DO CNPJ, CND FGTS, CND INSS, CND TRABALHISTA, CND 

DIVIDA ATIVA DA UNIÃO, CND ESTADUAL, CND MUNICIPAL) para fins de pagamento. 

 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Receber os produtos fornecidos pelo Contratado devendo efetuar o correspondente pagamento 

no prazo estabelecido. 

 

DA PROPOSTA E DO PREÇO 

Os percentuais de desconto oferecidos na proposta não poderão ser alterados durante a 

vigência do contrato. 

Os valores propostos deverão ser cotados em moeda corrente nacional e já incluídos todos os 

custos, diretos e indiretos relativos ao Objeto do Edital, inclusive com as despesas de 
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transporte, seguros, materiais, encargos sociais, trabalhistas, previdenciárias, securitárias ou 

outros decorrentes, ou que venham a ser desenvolvidos em razão do Edital, não cabendo o 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE de Jacundá quaisquer custos adicionais. 

 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

60 (sessenta) dias. 

 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas oriundas da execução do contrato a ser firmado correrão por conta dos recursos 

específicos consignados no Orçamento do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE de JACUNDÁ, 

devendo ser emitida nota de empenho por estimativa para o exercício de 2020. 

 

VIGÊNCIA DO CONTRATO  

O contrato terá a vigência até 31 de dezembro de 2020, a contar da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado conforme a Lei 8.666/93. 

 

PRAZO DE PAGAMENTO 

Executadas e aceitas as entregas, a CONTRATADA apresentará a Nota Fiscal, medição e 
Certidões no Protocolo do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, situado na Rua 07 de Setembro, 
Nº 40, Centro, Jacundá - PA, JACUNDÁ – Pa, para fins de pagamento, mediante ordem 
bancária creditada em conta corrente do fornecedor, a partir do 15º (décimo quinto) dia útil do 
mês subsequente, conforme planejamento e disponibilidade financeira. As notas deverão ser 
entregues entre 15 a 30 de cada mês. 
 
Os pagamentos serão realizados de acordo com o cronograma de desembolso (físico-
financeiro) determinado pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, em se tratando de empresas 
declaradas como ME ou EPP no período máximo de 30 (trinta) dias para cada parcela da 
obrigação, e em consonância com a respectiva disponibilidade orçamentária. 
 
Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das provas de 
regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal e relativa à Seguridade 
Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e à Justiça do Trabalho 
(CNDT), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 
lei. 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da 
atestação, os serviços executados ou fornecimento dos produtos que não estiverem em acordo 
com as especificações apresentadas e aceitas. 
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O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos deste 
Pregão Presencial. 
Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de 
compensação financeira por atraso de pagamento. 
 
Nos casos de eventuais antecipações de pagamentos, fica convencionado que será aplicado o 
percentual de 10% (dez por cento) de desconto sobre os valores disponibilizados. 
 
 
SANÇÕES DE INADIMPLEMENTO 

Havendo inadimplemento contratual, o contratado estará sujeito às penalidades previstas no 

edital do pregão. 

Em caso de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro ou mora na execução, 

garantida a prévia defesa, ficará a CONTRATADA sujeita às sanções previstas na Lei 8.666/93; 

A CONTRATADA que, por qualquer forma, não cumprir as normas do contrato celebrado está 

sujeita à sanções, assegurados o contraditório e ampla defesa. 
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ANEXO I.I – RELAÇÃO DOS ITENS 

 
 

        CUSTO  

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE UNITÁRIO R$ 

75688 BOMBA DE  INFUSÃO 5,000 UNIDADE      9748,330 

  

Especificação : Bomba de infusão, material policarbonato, tipo 
volumétricas (linear), vazão 0,1 a 1500 ml/h, administração 
enteral/parenteral, características adicionais alça para transporte, 
teclado de membrana, características adicionais 01 compatível com 
seringa, programação ml/h, gotas, volume/tempo, alarmealarme, 
acessórios bateria recarregável, dose em mg, mcg, mmol e meq. 
Equipamento deverá possuir registro junto a ANVISA.     

75689 CARRO  PARA TRANSPORTE DE ROUPA LIMPA 1,000 UNIDADE      4137,980 

  

Especificação : COM 3 PRATELEIRAS: Carro para transporte de 
roupas, aço inoxidável, pára-choque envolvente de borracha, 4 
rodízios 5´, 115 cm, 60 cm, 90 cm, 2 portas, 3 prateleiras, alça para 
transporte, roupa limpa.     

75690 CARRO PARA LIMPEZA DE ROUPA SUJA 1,000 UNIDADE      4137,980 

  

Especificação : Carrinho para transportar roupa suja confeccionado 
em aço inoxidável, chapa de 1,2mm à 1,8mm. Com dreno para 
escoamento de líquido, alço, tampa e para-choque de borracha em 
toda volta. Rodízio de 125mm à 150, com freio. Dimensões: 
Comprimento de 0,90 à 1,05m; Largura: 0,60 à 0,70m; Altura de 0,80 
à 0,90m.     

75691 CARRO  PARA LIMPEZA HOSPITALAR 7,000 UNIDADE      2200,130 

  

Especificação : Carro para limpeza MOP Carro funcional modelo 
Americano; balde DOBLO 30 Litros com espremedor; 02 cabos 
alumínio 1,40 m; haste americana; refil de algodão 320 g; armação 
MopProfi; refil Mop Pó Profi; pá POP; placa sinalizadora (piso 
molhado); cor amarela.     

75692 DESFIBRILADOR. 2,000 UNIDADE      16298,670 

  

Especificação : modeloDF-03 B, Portátil, compacto,dotado de alça e 
suporte de pás no próprio gabinete, sincronismo com monitor para 
cardioversão, indicação luminosa da onda "R";Teclado de 
membrana para seleção de energia e funções com indicação 
visual;Possibilidade de uso de pás internas e externas adultas e 
infantis, com seleção automática das escalas de energia de acordo 
com a pá utilizada (adulto externo, adulto/infantil interno e infantil 
externo);Circuito anula carga automático que cancela a energia 
selecionada após 45 segundos ou através de tecla no painel, 
descarga acionada por rele selado a gás, para maior segurança e 
confiabilidade;Teste das pás diretamente no equipamento com 
lâmpada néon para indicação do disparo;Escalas de 01, 02, 05, 10, 
20, 30, 40 e 50 Joules para desfibrilação interna adulto, interna e 
externa infantil. De 10, 20, 40, 80, 160, 240, 300 e 360 Joules para 
desfibrilação externa adulto;Tempo de carga de 09 a 15 segundos 
dependendo da carga selecionada (norma IEC 601.2); Alimentação: 
Rede elétrica de 90/230 V, 50/60 Hz e bateria interna recarregável 
com capacidade para até 40 disparos de 360 Joules. Entrada para 
fonte externa de 12 volts para uso em ambulâncias; contendo: 01 
Cabo de força;01 Cabo terra;01 Fusível 3A com retardo;01 Fusível 
15A, 01 Jogo de pás externas adultas.     

75693 CARDIOTOCÓGRAFO. 1,000 UNIDADE      31010,390 

  

Especificação : TIPO DIGITAL, MICROPROCESSADO, TIPO 
OPERAÇÃO REGISTRO DE BCF E CONTRAÇÃO UTERINA 
MATERNA, TIPO REGISTRO BCF DE GEMELARES, TIPO 
AJUSTE IMPRESSÃO DE REGISTROS GRÁFICOS, TIPO 
PROGRAMAÇÃO ALIMENTAÇÃO DE PAPEL, SAÍDA SERIAL,     
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BIVOLT, ACESSÓRIOS 2 TRANSDUTORES PARA BCF E 1 PARA 
CUM 

75694 CARRO  DE EMERGÊNCIA 1,000 UNIDADE      3381,490 

  

Especificação : Carro de emergência hospitalar, estrutura chapas de 
aço inoxidável, gavetas 03 gavetas, sendo a 1ª com divisão, suporte 
para monitor, base giratória, características adicionais 01 suporte 
soro e cilindro de o2, acessórios tábua de massagem cardíaca, 
acessórios 02 trava de gavetas com lacre. Garantia mínima de 12 
(doze) meses. Equipamento deverá possuir registro junto a ANVISA.     

75695 DISPENSER  HIGIENIZADOR 40,000 UNIDADE      39,970 

  

Especificação : Dispenser higienizador, material plástico abs, 
capacidade 800 ml, tipo fixaçãoparede, cor branca, aplicação mãos, 
características adicionais visor frontal para álcool gel ou sabonete 
líquido     

75696 DISPENSER  PAPEL TOALHA 40,000 UNIDADE      39,970 

  Especificação : Dispenser para papel toalha interfolhado     

75697 ESCADA. HOSPITALAR 14,000 UNIDADE      487,580 

  

Especificação : MATERIAL TUBOS REDONDOS DE AÇO INOX 
AISI 304, NÚMERO DEGRAUS 2 DEGRAUS, REVESTIMENTO 
DEGRAUS PISO EM ALUMÍNIO REVESTIDO C/ 
ANTIDERRAPANTE PRETO, DIMENSÃO ESCADA ALTURA 
DEGRAU 16,5CM, TOTAL 39CM,     

75698 ESTETOSCÓPIO. 30,000 UNIDADE      391,740 

  

Especificação : TIPO BIAURICULAR, ACESSÓRIOS OLIVAS 
ANATÔMICAS SILICONE, HASTE HASTE AÇO INOX, TUBO 
TUBO ´Y´ SILICONE, AUSCULTADOR AUSCULTADOR AÇO 
INOX, TAMANHO ADULTO     

75699 ESFIGNOMANOMETRO. 30,000 UNIDADE      262,280 

  

Especificação : AJUSTE ANALÓGICO, ANERÓIDE, TIPO* DE 
BRAÇO, FAIXA DE OPERAÇÃO ATÉ 300 MMHG, MATERIAL 
BRAÇADEIRA BRAÇADEIRA EM NYLON, TIPO FECHO FECHO 
EM VELCRO, TAMANHO ADULTO     

75700 ELETROCARDIÓGRAFO* 12,000 UNIDADE      16723,440 

  

Especificação : Eletrocardiógrafo ECG 12 Canais - - Impressão em 
formato A4 permite fácil visualização;- Função cópia permite várias 
impressões de um único paciente;- Baixo custo de impressão - 
Função grade permite o uso de papel fax;- Fácil operação, com 
apenas uma tecla (modo de impressão e modo monitor);- Aquisição 
de dados do paciente em 12 canais simultâneos;- Custo-benefício e 
confiabilidade num ECG de 12 canais;- Interpretação do ECG 
baseado no avançado código Minnesota;- Impressão em 1, 3, 6 e 12 
canais no formato A4;- Impressora térmica de alta resolução;- 
Economia de impressão, permite o uso de bobina de fax;- Interface 
para modem (transmissão e recepção do ECG por fax);- Software 
permite visualizar /arquivar/ imprimir em papel comum / e-mail.- 
Alimentação: bateria recarregável e rede elétrica automática 110V e 
220V;     

75701 LARINGOSCÓPIO; 3,000 UNIDADE      2587,190 

  

Especificação : MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, TAMANHO 
TAMANHO ADULTO, COMPOSIÇÃO C/ CABO,LÂMINAS CURVAS 
0,1,2,3,4,RETAS 0,1,2,3,4, TIPO ENCAIXE ENCAIXE 
PADRÃO,LÂMINAS ACABAMENTO FOSCO, TIPO PILHA 2 
PILHAS 1,5V, LÂMPADA HALÓGENA, EMBALAGEM EM BOLSA 
DE COURVIN C/ ZIPER, C/ LÂMPADA EXTRA     

75702 MESA  AUXILIAR HOSPITALAR 5,000 UNIDADE      701,060 
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Especificação : MATERIAL ESTRUTURA ESTRUTURA TUBULAR, 
MATERIAL TAMPOTAMPO E PRATELEIRA AÇO INOXIDÁVEL, 
FORMATO RETANGULAR, COMPRIMENTO TAMPO 60 CM, 
LARGURA TAMPO 40 CM, ALTURA 80 CM, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS PÉS C/ 4 RODÍZIOS DE 2´     

75703 OTOSCOPIO. 5,000 UNIDADE      422,060 

  

Especificação : TIPO LED, LENTE GIRATÓRIA MÍNIMO DE 2 X, 
COMPONENTES JOGO DE ESPÉCULOS REUTILIZÁVEIS, 
DIAGNÓSTICO DIFERENCIADO.     

75704 MONITOR  MULTIPARAMETROS 5,000 UNIDADE      50973,370 

  

Especificação : MONITOR MULTIPARAMETROS COM 
CAPNOGRAFIA PARA PRONTO SOCORRO: Deve possuir 
eletrocardigrafia (ecg), respiração, pressão arterial não invasiva 
(pni): temperatura, oximetria (spo2), bateria, capnografia (etco2) 
agentres anestésicos. Deverá monitoras sinais vitais de pacientes 
adultos, pediátricos e neonatais. Tela Touchscreen ou operação 
através de botão rotacional e ou teclado de membrana sensível ao 
toque, monitor deve ser em lcd colorido de no mínimo 15, deve 
armazenar no mínimo tendências gráficas em 72 horas. Deve 
apresentar Registro ou Certificado de isenção de Registro do 
equipamento no Ministério da Saúde, emitido pela ANVISA, 
Certificado de Boas Práticas de Fabricação, assistência técnica 
comprovada no estado do Pará, Manual e Catálogo em português; -
Deve ser apresentado o Certificado de Garantia de no mínimo 12 
(doze) meses a contar a partir da data do recebimento definitivo e 
devida instalação do equipamento. Deverá apresentar registro junto 
a ANVISA.     

75705 RESPIRADOR / VENTILADOR MECANICO 2,000 UNIDADE      64333,330 

  

Especificação : Ventilador mecânico para transporte: aparelho de 
ventilação mecânica microprocessado, com ventilação invasiva e 
não invasiva para transporte intra-hospitalar e inter-hospitalar; deve 
apresentar tela com curvas de fluxo e pressão; bateria interna com 
autonomia de uso de 4 horas com alarme de aviso para carga baixa 
de bateria; peso 5,8 kg, portátil e silencioso; caixa com material 
resistente a golpes. Modos ventilatórios: cpap: pressão positiva 
contínua nas vias aéreas; bipap: pressão positiva bilevel nas vias 
aéreas; ventilação de apneia ou backup; pcv: ventilação com 
pressão controlada; volume garantido; vcv: ventilação a volume e 
limitada à pressão; rcp: permite realização das manobras de 
reanimação cardiopulmonar sem desconectar o paciente do 
aparelho. Ajuste dos parâmetros: ipap: 03 a 55 mbar; psv: 0 a 35 
mbar sobre a peep; peep: 03 a 20 mbar; tempo de apnéia: 15 a 60 
seg, regulável em passos de 1 seg; volume garantido: 0,05 a 2,0l; 
frequência respiratória: 2 a 60 resp/min; relação i:e: 1:4 ou 3:1; 
tempo insp.: 0,2 a 10seg; fluxo máx. De insp.: 180l/min; válvula de 
ar de urgência: Acessórios: circuito para paciente 
pediátricos/adultos;     

75706 VENTILADOR DE TRANSPORTE E EMERGENCIA 1,000 UNIDADE      67750,000 

  
Especificação : aparelho de ventilação pulmonar para reanimação 
basead.     

75707 CIRCUITO PARA VENTILADOR MECANICO ADULTO 2,000 UNIDADE      7780,000 

  

Especificação : EM SILICONE, - CORRUGADO POR FORA, LISO 
POR DENTRO, CONTENDO 5 TRAQUEIAS (4 TRAQUEIAS DE 80 
CM E UMA DE 40 CM), MANGUEIRA PARA MONITORIZACAO DE 
PRESSAO DE VIAS AEREAS, DOIS COPOS COLETORES DE 
SECRECAO E UM Y. TODAS AS PECAS DEVERAO PERMITIR A 
REPROCESSAMENTO POR MEIO DE AUTOCLAVACAO. REG. 
ANVISA     

75708 EQUIPAMENTO DE RAIOS-X CR DIGITAL 1,000 UNIDADE      217593,670 
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Especificação : (digitalizador/processador de 
imagem)TRANSPORTÁVEL com braço articulado, com as 
seguintes características: gerador de alta frequência 
microprocessado; exposição por descarga capacitiva; que dispare 
raio também sem estar conectado a tomada da rede elétrica; 
Aparelho de Raios-X móvel; Gerador de Raios-x de alta frequência 
com controle microprocessado; Programa anatômico de órgãos por 
região; Detecção on-line de falhas por software, com indicação no 
painel de controle; Potência do gerador mínima de 27 kW; Gerador 
com armazenamento primário de energia e descarga capacitiva; 
Alimentação bifásica/monofásica - 220V/60 Hz ; Deve possibilitar 
conexão a tomada simples de parede de 3 pinos de 750W; Cabo de 
alimentação de comprimento mínimo de 5 m; Cabo disparador com 
alcance mínimo de 5 m; Painel de controle com: Ajustes de kV para 
variações de 40 KV - 125 kV com sensibilidade de 1 kV; Seleção 
para (50, 100, 150, 200 e 300) mA, com comutação automática foco 
(fino e grosso); Tempo de exposição de 0,005 a 5 segundos; 
Estabilização automática de tensão de rede; Indicação digital de kV, 
mA, tempo e mAs; Ajuste dos parâmetros radiológicos em painel 
com teclado de membrana; Braço articulado com rotação na base 
de +/-90 graus; Rotação do tubo de rx de +/- 180     

75709 MESA TAMPO FLUTUANTE 2,000 UNIDADE      779,470 

  

Especificação : com bucky, com as seguintes características: Tampo 
homogêneo radiotransparente com capacidade de carga de 160 kg; 
Gerador sob a mesa; Deslocamento padrão do tampo: Transversal: 
+/- 26cm; Longitudinal: +/- 31cm; Freios eletromagnéticos para os 
movimentos transversal e longitudinal; Indicação de centralização / 
alinhamento da parte central do bucky com o centro do tampo da 
mesa; Bucky: Deslocamento longitudinal de 72 cm; Grade 
antidifusora razão 8:1 - 103 linhas / pol; Distancia Focal 100 a 
180cm.     

75710 VALVULA  REGULADORA CILINDRO GAS 3,000 UNIDADE      440,850 

  
Especificação : TIPO FECHAMENTO MANUAL, COMPONENTES 
MANÔMETROE FLUXOMETRO, TIPO ROSCA PARA OXIGÊNIO     

75711 CENTRAL  DE AR 6,000 UNIDADE      3180,430 

  

Especificação : Capacidade: 12000 BTUs- Cor: Branco- Ciclo: Frio- 
oltagem: 220V- Tecnologia: Inverter- Classificação Energética: A- 
Número de funções: 10- Função sono bom: Sim- Nível de ruído: 40 
dBA- Vazão de ar: 645 m³/h- Função apagar visor: Sim- 
Temperatura mínima: 18 ºC - Gás refrigerante: R410A- Potência: 
1085W- Consumo aprox. de energia: 22.8 kWh- Frequência: 60Hz- 
Selo INMETRO: Sim- Dimensões da unidade interna (LxAxP): 84 x 
28 x 22 cm- Dimensões da unidade externa (LxAxP): 72 x 48 x 24 
cm- Peso líquido unidade interna/externa: 11kg / 34kg     

75712 BEBEDOURO DE COLUNA 2,000 UNIDADE      990,850 

  

Especificação : Capacidade de xícaras/água (em litros) 3,5 
litros/hora Peso aproximado do produto - Kg14,8 Kg Dimensões 
aproximadas do produto - cm (AxLxP) 31,2x100,4x31,1cm Opções 
de temperatura     

75713 INALADOR / NEBULIZADOR 8,000 UNIDADE      2501,330 

  

Especificação : Com 04 saídas Tensão 127 / 220 V- Bivolt 
automático Plugue 3 pinosFrequência 60 HzFusível 5 A - Ação 
rápida - 2cmProteção térmica 150°CCompressor Pistão oscilante 
(isento de óleo)Potência nominal total 150W ou 1 /5CVPressão 
máxima a 30 PSICorrente elétrica nominal total 127V: 6 3 A / 220V: 
6 1,4ADimensões externas C: 330 x L: 240x A: 260 mmPeso líquido 
do aparelho 4 KgEstabilidade mecânica Fixo com pés de borracha 
ou através da base com 5 rodíziosTempo de nebulização Em torno 
de 15 min. (*para 5 ml) * Podendo variar dependendo do 
medicamento a ser utilizadoTipo de proteção contra choque elétrico 
Equipamento de classe IGrau de Proteção contra choque elétrico 
Parte aplicada de tipo BGrau de proteção contra penetração nociva 
de água IPX0Registro da ANVISA 10332179006 Contendo:01 -     
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Aparelho compressor.04 - Máscara adulto.04 - Máscara infantil.04 - 
Copo modelo turbo.04 - Mangueira de PVC atóxico com 1,5 metro 
encaixe e rosca 

75714 FOCO CLINICO AUXILIAR MOVEL LED 200 F 1,000 UNIDADE      538,140 

  

Especificação : Configuração com rodízios móvel, flexível 
Regulação da Luminosidade em 3 fases aquecimento da luz quase 
imperceptível Longa duração da lâmpada de min. 50.000 hrs 200F 
Iluminação máxima da área de operação 50.000 lx Temperatura de 
cor 4.500 K Índice de rendição de cores 95 Ra Desempenho da 
exposição 10 VA Vida útil das fontes de luz 50.000 hIntensidade a 1 
m 50.000 lx     

75718 CAMA HOSPITALAR LEITO 22,000 UNIDADE      3109,760 

  

Especificação : Construída com tubos de aço 1¹/4 Pintura epóxi, Pés 
em Abs emborrachado, Leito em Tecido Corvin limpeza rápida, 
Capacidade de peso suportado 195kg, Grades ajustáveis, 
Cabeceira retrátil.     

75719 COLCHAO HOSPITALAR 22,000 UNIDADE      1491,960 

  
Especificação : espuma D28 solteiro com capa impermeável 
antimicrobiano     

75720 NEGATOSCOPIO, 10,000 UNIDADE      494,620 

  

Especificação : 1 corpo, pintura epóxi, com frente de acrílico leitoso 
e fixação de RX por roletes, sendo que a iluminação se dá por duas 
lâmpadas fluorescentes de 15W. INDICADO PARA exames por 
imagem (Radiografia, Tomografia, Ressônância, entre 
outros)Material: Aço, Voltagem: Bivolt, Dimensões: 47x38x9cm (A x 
L x P)Peso: 5Kg,     

75721 MASCARA DE VENTURI 10,000 UNIDADE      57,500 

  

Especificação : Sistema de válvulas para diferentes concentrações 
de Fração Inspirada de Oxigênio (FiO2):1- Azul: 24% - 4l/min;2- 
Branca: 28% - 4l/min;3- Laranja: 31% - 6l/min;4- Amarelo: 35% - 
8l/min;5- Vermelho: 40% - 8l/min;6- Rosa: 50% - 12l/min. Máscara 
adulto com elástico;-Traquéia;- 6 válvulas para diferentes 
concentrações de oxigênio; Extensão de oxigênio 2,10m;- Copo 
adaptador para micronebulização.     

75722 APARELHO CELULAR. 15,000 UNIDADE      972,330 

  

Especificação : Smartphone , Adaptador AC/DC/TENSÃO: Bivolt- 
Operadora: Desbloqueado- Tipo de chip: Chip Convencional- 
Número De Chip: Single ChipTela:- Tamanho da tela: 4"- Formato 
da tela: 16:9 - Resolução da tela: WVGA 800x480Câmera:- Frontal 
(Selfie) - Resolução: 5MP- Frontal (Selfie) - Flash- Traseira 
(Principal) - Resolução: 5MP- Traseira (Principal) - Flash Memória:- 
Memória RAM: 1GB- Memória ROM (Flash) (Armaz. Interno): 
8GBChipset / Processador:- Bateria: - Capacidade (mAh): 1.400 
mAh Conectividade / Dados:- Bluetooth - REDE: 3G- Frequências 
2G/GSM (Rede): 850/900/1800/1900- Frequências 3G/WCDMA 
(Rede): 850 / 2100 Sistema Operacional:- Versão do sistema 
operacional - Android: 8.1 Oreo (Go edition) - Carregador Bivolt 
Cabo USB     

75723 CONTADOR DE CÉLULAS 1,000 UNIDADE      1553,420 

  

Especificação : Tipo: p, células sanguíneas, ajuste: ajuste digital, c, 
painel de controle, programável, memória: até 100 testes, adicional: 
até 18 parâmetros, capacidade: até 3 tipos celulares (linhagem 
branca), outros componentes: com sistema de lavagem.     
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75724 MISTURADOR 1,000 UNIDADE      1296,000 

  

Especificação : Tipo: homogeneizador, tipo ajuste: ajuste digital 
microprocessado, rotação máxima: até 2.000 rpm, capacidade 1: até 
200 amostras, componentes: c, conjunto de adaptadores, outros 
componentes: microesferas para disrupção de amostras, adicional: 
temporizador.     

75725 BANHO MARIA 1,000 UNIDADE      489,550 

  

Especificação : Ajuste: ajuste mecânico, com visor digital, volume: 
cerca de 35 l, componentes: com tampa cônica, temperatura: 
controle temperatura até 100 °c, adicional: tipo dubnoff, rotação: 
agitação reciprocante, até 250 bpm, característica adicional: 
plataforma cerca de 25 x 40.     

75726 CENTRIFUGA. 1,000 UNIDADE      8154,590 

  

Especificação : Tipo: para tubos, ajuste: digital, microprocessada, 
volume: até 100 ml, capacidade: até 32 unidades, rotação: até 
15.000 rpm, temperatura: controle temperatura até 40 °c, 
temporização: temporizador até 99 min, adicional: segurança tampa 
aberta, alarme desbalanceamento, componentes: c, adaptadores 
tubos 5, 10, 15, 50 mL.     

75727 IMPRESSORA  MULTIFUNCIONAL 1,000 UNIDADE      3898,340 

  

Especificação : Tipo impressão: laser, resolução impressão: 600 x 
600 dpi, tensão alimentação: bivolt v, resolução copiadora: 600 x 
600 dpi, velocidade impressão preto e branco: 30 ppm, resolução 
scanner: 1.200 x 1.200 dpi, características adicionais: ciclo mensal 
30.000 páginas, impressão frente e ve, conectividade: ethernet 
10,100, paralela, usb 2.0 e wireless, capacidade mínima bandeja: 
150 fl, capacidade memória: 128 mb.     

75728 MONITOR COMPUTADOR 2,000 UNIDADE      1608,230 

  

Especificação : Tamanho tela: 23 a 30 pol, tipo de tela: led, formato 
tela: widescreen, qualidade de imagem: fullhd, interatividade da tela: 
sem interatividade, ajuste: com ajuste de rotação e altura, 
alimentação: bivolt, garantia on site: 36 meses.     

75729 MICROSCOPIO 2,000 UNIDADE      55007,200 

  

Especificação : Tipo de análise: ótico, tipo: binocular, aumento: 
oculares até 1000x, zoom até 100x, componentes: mesa em platina, 
outros componentes: charriot regulável, quadriculado, adicional: 
inclinação até 45°.     

75730 POLTRONA RECLINAVEL 1,000 UNIDADE      2105,470 

  

Especificação : Material: leito e estrutura em aço,estofado revestido 
curvin, componentes: assento,encostoanatômicos,suporte frascos e 
bolsa, características adicionais: braçadeira aço cromado, apoio 
para braços, acabamento: comando eletrônico, sistema 
acionamento elétrico, estrutura: trendelemburg,apoio e braçadeira 
removíveis, aplicação: para coleta de sangue.     

75735 CADEIRA ESCRITÓRIO 2,000 UNIDADE      1466,450 

  

Especificação : material estrutura: madeira compensada, material 
revestimento assento e encosto: tecido alta resistência, material 
encosto: espuma poliuretano injetado, material assento: espuma 
poliuretano injetado, tipo base: giratória, tipo encosto: regulável, 
apoio braço: com braços reguláveis, características adicionais: com 
rodízios duplos de náilon e 5 pés, dimensões assento: 44 x 42 cm, 
dimensões encosto: 28 x 41 cm     

75736 ARQUIVO; 2,000 UNIDADE      901,640 

  

Especificação : material: aço, tamanho: grande,  04 gavetas, 
sistema de fechadura de miolo, capacidade de carga de 10kg por 
gaveta uniformemente distribuído, Dimensões - Altura: 1,33m e 
Largura: 0,46m.     

75737 MÓDULO DE TRABALHO 1,000 UNIDADE      1478,380 
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Especificação : Material: madeira mdf, dimensões mesa escritório: 
1,20 x 0,75 x 0,74 m, número gavetas mesa escritório: 3 un, 
dimensões conexão: 0,75 x 0,74 m, dimensões mesa 
microcomputador: 1,00 x 0,75 x 0,74 m, características adicionais: 
mesa computador com porta-teclado retrátil , mesa, revestimento: 
laminado melamínico, tipo conexão mesas: angular arredondada de 
90°, composição: mesa base, conexão e mesa p,microcomputador.     

75738 ANALISADOR BIOQUÍMICO 1,000 UNIDADE      12991,330 

  

Especificação : (cobas® c 111), aparelho de menores dimensões da 
família de analisadores da Roche para rotinas centralizadas. 
Oferece aos pequenos laboratórios uma solução compacta para a 
execução de testes bioquímicos e de eletrólitos. Desenhado para 
satisfazer as necessidades de laboratórios satélite, clínicas, 
laboratórios privados e de urgência, promove também a 
padronização dos menores laboratórios frente aos maiores, 
atendendo aos cuidados primários de saúde.  Peso: 35 kg / 
Dimensões: 72 cm x 55 cm x 48 cm (sem ISE).     

75739 COBAS H 232 1,000 UNIDADE      998,000 

  

Especificação : É menor e mais compacto, o equipamento tem agora 
menor tempo de inicialização, um novo software, aumento na 
memória, comunicação Wi-Fi, leitura de QR code e leitor de código 
de barras integrado. Dimenções: Largura:102mm Altura:275mm 
Profundidade: 55 mm     

75740 ARMÁRIO; 2,000 UNIDADE      1202,440 

  
Especificação : Material de limpeza, material: madeira, quantidade 
portas: 1 un, altura: 1,5 m, largura: 70 cm.     

75741 PROVETA 1,000 UNIDADE      94,150 

  
Especificação : Material: vidro, graduação: graduada, capacidade: 
1000 ml, base: base plástica, acessórios: com rolha plástica     

75742 PISSETA 1,000 UNIDADE      15,670 

  
Especificação : Material: polietileno, graduada, com tampa com bico 
curvo, capacidade 500 mL.     

75743 BALÃO LABORATÓRIO 1,000 UNIDADE      95,670 

  

Especificação : Tipo uso: volumétrico, tipo fundo: fundo chato, 
material: vidro âmbar, capacidade: 500 ml, acessórios: rolha de 
plástico     

75744 TUBO DE ENSAIO 500,000 UNIDADE      0,770 

  Especificação : Tipo vidro, capacidade de 5 mL, dimensões: 13x75.     

75745 
SUPORTE DE LABORATORIO PARA LAMINAS DE 
MICROSCOPIO 2,000 UNIDADE      214,220 

75746 
MICROPIPETA MULTICANAS, 6 CANAIS, VOLUME DE 1.000 
MICROLITROS 2,000 UNIDADE      1393,080 

75747 
MICROPIPETA MULTICANAL, 6 CANAIS, VOLUME DE 100 
MICROLITROS 2,000 UNIDADE      885,470 

75748 
MICROPIPETA MULTICANAL, 6 CANAIS, VOLUME DE 10 
MICROLITROS 2,000 UNIDADE      729,500 

75749 
MICROPIPETA MULTICANAL, 6 CANAIS, VOLUME DE 20 
MICROLITROS 2,000 UNIDADE      650,310 

75750 
MICROPIPETA MULTICANAL, 6 CANAIS, VOLUME DE 25 
MICROLITROS 2,000 UNIDADE      593,810 

75751 
MICROPIPETA MULTICANAL, 6 CANAIS, VOLUME DE 50 
MICROLITROS 2,000 UNIDADE      620,530 

75752 
MICROPIPETA MULTICANAL, 6 CANAIS, VOLUME DE 500 
MICROLITROS 2,000 UNIDADE      768,800 

75753 
PROGRAMA PARA SISTEMA DE LABORATORIO (PARA 
LIBERAÇÃO DE RESULTADOS) 1,000 UNIDADE      0,000 

75754 APARELHO HEMATOLÓGICO 1,000 UNIDADE      13499,330 
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Especificação : (Sysmex XN-550), com citome tria de fluxo 
fluorescente: WBC, DIFF, RET, IRF, análise de líquidos biológicos 
com diferencial de 2 partes; Método de impedância com foco 
hidrodinâmico: PLT-I, RBC, HCT; Método SLS-hemoglobina livre de 
cianeto: HGB. Apresenta parâmetros padrão e 
opcionais.DIMENSÕES Comprimento: 450 mm Profundidade: 630 
mm Altura: 450 mm / Aprox. 53kg; Monitor XN-550: Comprimento: 
267 mm Profundidade: 205 mm Altura: 240 mm / Aprox. 3 kg.     

74128 MANOVACUÔMETRO. 1,000 UNIDADE      438,750 

  Especificação : TIPO:ANALÓGICO     

59111 CADEIRA GIRATORIA EM ESTOFADO AZUL S/BRAÇO 2,000 UNIDADE      565,090 

75771 BOCAL MANOVACUOMETRO 100,000 UNIDADE      59,330 

  

Especificação : acessório de polipropileno de alta densidade 
comercializado separadamente, descartável, para uso com 
pacientes em ventilação espontânea, dotado de orifício de 2mm 
para eliminação do efeito bochecha.     

75772 BOCAL PEAK FLOW 100,000 UNIDADE      7,990 

  
Especificação : descartavel, composição papelão com acabamento 
plastificado, Tamanho: 30 x 28 x 65mm (c x l x a)de 48g     

75770 BALANÇA DIGITAL 2,000 UNIDADE      220,800 

  

Especificação : Plataforma de Vidro TemperadO, design modernO, 
amplo Display LCD de fácil visualização, acionamento por toque, 
pesando até 200kG.     

75779 PEAK FLOW 1,000 UNIDADE      288,970 

  

Especificação : corpo pástico com bocal plástico(autoclavável até 
134°C) Barra Interna: Aço Inoxidável Escala: ATS, 60-900l/min para 
adultos e crianças Calibração: Manual Válvula Uni-direcional: 
silicone (minimiza riscos de infecções cruzadas Dimensões: 
19,5x4,4cm (comprimentoxdiâmetro)     

75774 HALTER 1KG 2,000 UNIDADE      31,330 

  Especificação : material de ferro, revestimento emborrachado.     

75775 HALTER 2KG 2,000 UNIDADE      38,610 

  Especificação : material de ferro, revestimento emborrachado.     

75776 HALTER 3KG 2,000 UNIDADE      46,170 

  Especificação : material de ferro, revestimento emborrachado.     

75777 HALTER 5KG 2,000 UNIDADE      46,170 

  Especificação : material de ferro, revestimento emborrachado.     

62479 TORNOZELEIRA 1,0 KG 2,000 PAR          69,700 

62480 TORNOZELEIRA 2,0 KG 2,000 PAR          81,240 

75782 PESO TORNOZELEIRA 5KG 2,000 UNIDADE      213,270 

  
Especificação : Dimensões 48 x 18 x 5 cm, Sistema de Fechamento 
Velcro, Cor Preto, Material Nylon Reforçado.     

46227 MESA DE ESCRITORIO 2 GAVETAS 1,000 UNIDADE      2414,140 

75778 HAND GRIP DE DEDOS 2,000 UNIDADE      35,000 

  
Especificação : material ABS, peso suportado de 2,1kg (leve) e 3,2 
kg (medio)     

37884 ARMÁRIO  DE AÇO 02 PORTAS 1,000 UNIDADE      1135,500 

  

Especificação : ARMÁRIOS EM AÇO DE 2 PORTAS - 1927MM x 
800MM x 400MM.ESTRUTURA EM AÇO CHAPAS #26 e #24 
(0,45MM e 0,60MM), 2 PORTA COM 4 REFORÇOS CADA .1 
PRATELEIRA FIXA E 3 REGULÁVEIS A CADA 
50MM.CAPACIDADE POR PRATELEIRA 20kG.     

75783 MACA FIXA 2,000 UNIDADE      989,810 
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Especificação : Maca fixa com capacidade de até 250kg, armação 
em tubos de aço quadrado de 1 e 1/4 polegadas de diâmetro, parede 
de 1,2 mm, leito em madeira estofada, espuma de 3cm de altura 
revestida por courvim, cabeceira regulável (três posições) por meio 
de cremalheira. Pés com ponteiras de PVC Pintura eletrostática a 
pó-epoxi. Dimensões Largura 62 cm Comprimento 180 cm Altura 
Máxima 80 cm Modelo Fixa /Reclinável Capacidade Suportada 250 
Kg Peso 32 Kg     

75784 COAGULOMTRO 1,000 UNIDADE      32191,090 

  

Especificação : Coagmaster 4.0 de 4 canais para testes de 
coagulação. Com metodologia aprovada mundialmente (Steel Ball - 
movimentação de esferas metálicas), oferece maior agilidade e 
padronização no permite calcular com precisão o tempo de 
coagulação do plasma. ? Projetado e fabricado pela Wama 
Diagnóstica ? Fácil operação e resultados precisos ? Detecção 
rápida da coagulação plasmática ? Armazenamento de curva de 
calibração ? 4 cronômetros com acionamentos independentes ? 16 
posições de incubações para amostras ? Incubações para 
reagentes a 37ºC ? Tela sensível ao toque - touchscreen ? Sistema 
aberto, com cálculo do INR ? Interfaceamento com o sistema do 
laboratório ? Impressora térmica embutida ? Porta USB para leitor 
de código de barrass resultados. Seu sistema mecânico de medição     

75785 COMPUTADOR ( DESKTOP ) 2,000 UNIDADE      7117,200 

  

Especificação : PROCESSADOR: NO MÍNIMO INTEL CORE I3 OU 
AMD A10 OU SUPERIORES DISCO RÍGIDO: MÍNIMO DE 500 GB 
MEMÓRIA RAM: 4GB, DDR3, 1600 MHZ UNIDADE DE DISCO 
ÓTICO: CD/DVD ROM TECLADO: USB, ABNT2, 107 TECLAS 
(COM FIO) TIPO DE ISTEMA OPERACIONAL: NO MÍNIMO 
WINDOWS 7 PRO (64 BITS) FONTE: COMPATÍVEL COM O ITEM 
GARANTIA: MÍNIMA DE 12 MESES     

75786 SONAR DOPPLER FETAL 1,000 UNIDADE      1428,330 

  

Especificação : Sonar Doppler fetal Equipamento de ausculta do 
batimento cardíaco fetal a partir da décima semana de gestação; 
Com Gabinete em material plástico de alta resistência e portátil; 
Possuir saída para fone de ouvido; Possuir ajuste de volume; 
Possuir transdutor piezoelétrico; Freqüência dos batimentos 
cardíacos: Entre 40~250; Precisão: 2%; Sensibilidade: 10 semanas 
em diante; Mostrador: Em LCD, com indicação visual de Bateria 
Fraca, Qualidade do Sinal, Freqüência Cardíaca; Deve possuir 
desligamento automático após 5 minutos sem uso; Operar com 
bateria ou pilha; Observações: A densidade de potência acústica 
(Intensidade do ultra-som) não deve ser superior a 10mW/cm2. 
Acessórios Básicos: Pilhas (1,5V) ou Bateria (9V); Capa protetora 
para transporte; Fone de ouvido; Gel e Manual do usuário.     

75787 
APARELHO DE ECOCARDIOGRAMA BIDIMENSIONAL COM 
DOPPLER COLORIDO 1,000 UNIDADE      0,000 

  

Especificação : APARELHO DE ECOCARDIOGRAMA 
BIDIMENSIONAL COM DOPPLER COLORIDO. Equipamento de 
Ecocardiograma 3D com ETE 3D,portátil, monitor com no mínimo 19 
polegadas registro na anvisa. garantia mínima de 01 ano.       
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ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-012/2020-FMS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2020 
 
SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2020, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 
LOCAL:  PREFEITURA MUNCIPAL DE JACUNDA-PA 
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITEN
S 

DESCRIÇÃO 
MARC

A 
QUANT

. 
UNIDAD

E 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

1.        

TOTAL POR EXTENSO:   

 
A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 
1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM 
COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, 
PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E 
ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 
2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O 
ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 
4 QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE JACUNDA-PA, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO 
GRAU. 
5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO COM OS 
TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR 
PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NA RUA PINTO 
SILVA, S/N, CENTRO, CEP: 68590-000, JACUNDA-PA TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃO 
AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A 
DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

 
LOCAL E DATA 

_____________________________________ 
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 
OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES 
CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA 
FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS 
BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 
EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-012/2020-FMS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2020 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDA-PA 
AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO. 
 
 
_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, NA 
QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, ___________________, CNPJ 
___________________, DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE 
QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO LICITADOR QUANTO À 
QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE 
EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO. 

 
DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS 
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A 
IDONEIDADE DA PROPONENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 32, PARÁGRAFO 2º, E 
ARTIGO 97 DA LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E ALTERAÇÕES SUBSEQUENTES. 
 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2020. 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 
7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-012/2020-FMS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2020 
 
 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
 
..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR INTERMÉDIO 
DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................., PORTADOR(A) DA 
CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº............................, DECLARA, PARA 
FINS DO DISPOSTO NO INC. V DO ART. Nº 27 DA LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, 
ACRESCIDO PELA LEI Nº 9.854, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO EMPREGA 
MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E 
NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 
 
RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE 
APRENDIZ ( )1. 
 
 

............................... 
(DATA) 

 
 
 

................................. 
(REPRESENTANTE LEGAL) 

 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. 
(MODELO) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-012/2020-FMS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2020 
 
 
(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO 
REPRESENTANTE DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA 
LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº PE-012/2020-FMS, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O 
ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 
 
A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-
012/2020-FMS, FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O 
CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU 
INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO 
PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-012/2020-
FMS, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

 
B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-012/2020-FMS NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU 
RECEBIDA DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-012/2020-FMS, POR QUALQUER MEIO OU POR 
QUALQUER PESSOA; 

 
C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA 
DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº PE-012/2020-FMS QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA 
LICITAÇÃO; 

 
D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº PE-012/2020-FMS NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU 
INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO 
PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-012/2020-
FMS ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 
E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº PE-012/2020-FMS NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU 
INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER 
INTEGRANTE DO MUNICÍPIO DE _______________/UF, ANTES DA ABERTURA OFICIAL 
DAS PROPOSTAS; E  

 
F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E 
QUE DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 

.................., ..... DE ..........   DE 2020. 
 
 

REPRESENTANTE LEGAL  
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-012/2020-FMS  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2020 
 
[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), 
ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO 
REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA 
CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, 
SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 
123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E 
VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS 
VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 
DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006. 
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES 
DESTA, SER: 
 
(  ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A  360.000,00 E 
ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS 
POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 
4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 
 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A  360.000,00 
E IGUAL OU INFERIOR A  4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS 
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM 
NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 
 
OBSERVAÇÕES: 
 

• ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE 
ENQUADRADA COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 
2006; 
 

• A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO 
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, 
OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.  
 
 

LOCAL E DATA 
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 
 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 
(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 
CRC: ______________ 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR 
FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE. 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-012/2020-FMS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2020 
 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDA-PA 
AO PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO  
 
 
A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................., POR 
INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR....................................., PORTADOR 
DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº...................... E DO CPF Nº ......................., DECLARA 
NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE _______________/UF OU DE QUALQUER OUTRA 
ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, 
ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO 
E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER 
RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.  
 
 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2020. 
 
 
 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 
(MODELO) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-012/2020-FMS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2020 
 
 
A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ 
Nº........................., LOCALIZADA À ..........................................., DECLARA, EM 
CONFORMIDADE COM A LEI Nº 10.520/02, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA 
HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JACUNDA-PA – PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-012/2020-FMS 
 
 
 
 
 

  ........, ......... DE ...................   DE 2020. 
 
 
 
 

_______________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/20__ 

 
 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., QUE 
FAZEM ENTRE SI 
O(A).......................................................... E A EMPRESA 
.............................................................   

 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE por intermédio do(a) .................................... (órgão) 
contratante),  com sede no(a) ....................................................., na cidade de 
...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato 
representado(a) pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr.........................., portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................, doravante 
denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da 
Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., 
tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às 
disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 
e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7.892, de 23 de 
janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 
........../20...., por Sistema de Registro de Preços nº  0000/2020,  mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 
 

1. O objeto do presente Termo de Contrato é a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA 
ESTRUTURAÇÃO DE CENTRO DE DIAGNOSE E REABILITAÇÃO PARA PACIENTES 
SUSPEITOS, DIAGNOSTICADOS E SEQUELADOS  DE COVID-19. TRARA-SE DE UMA 
ESTRATÉGIA DE ENFRENTAMENTO À PANDEMIA CAUSADA PELO NOVO 
CORONAVIRUS CONFORME CLASSIFICOU A ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE 
(OMS) PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
JACUNDÁ/PARÁ, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

 
1.1. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
1.2. Discriminação do objeto: 

 

EMPRESA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE:  

E-MAIL:                                                                                                                    TEL.: (   ) 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

      

VALOR TOTAL:   
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 
 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com 
início na data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na 
forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 
 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 
 
Gestão/Unidade:   
Fonte:  
Programa de Trabalho:   
Elemento de Despesa:   
PI: 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO. 
 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE. 
 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 
 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital. 
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9. CLAÚSULA NONA – FISCALIZAÇÃO. 
 
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
 
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo 
de Referência, anexo do Edital. 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO. 
 
12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 

 
12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a 
XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 
da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital;  
 
12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
12.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
12.4.3. Indenizações e multas. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES. 
 
13.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

 
13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
 
13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 



 

 

Rua Pinto Silva, s/n - Centro Administrativo – Jacundá - Pará 

 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES. 
 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de 
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO. 
 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO. 
 
17.1. É eleito o Foro da Comarca de XXXXXXX/UF para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 
 
 

XXXXXXX/UF, .......... de.......................................... de 20..... 
 
 
 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATANTE 

 
 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 
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